Lista das principais publicações científicas no domínio da integração europeia

1. O impacto do alargamento sobre as instituições das Comunidades Europeias. As eleições para o Parlamento Europeu na perspectiva do alargamento, in Democracia e Liberdade, n.º10 (1979), pags.11 e sgs.
2. Les problèmes politiques et constitutionnels de l’élargissement, in From Nine to Twelve : Europe’s destiny?, ed. por J.W. Schneider, Alphen and den Rijn, 1980, pags. 163 e segs. (este trabalho foi publicado com adaptações, sob o título Problemas políticos e constitucionais do alargamento da Comunidade Europeia, in Política Externa, n.º 2 (1978), pgs. 33 e segs.)
3. Geschichte der Verwaltungsrechtswissenscaft in Europa – Stand und Probleme der Forschung: Portugal, in Geschichte der Verwaltungsrechtswissenscaft in Europa – Stand und Probleme der Forschung, ed. por Erk Volkmar Heyen, in Ius Commune, Sonderhefte, n.º 18 (1982), pgs. 161 e segs.
4. Direito das Comunidades Europeias e Direito Internacional Público – Contributo para o estudo do Direito Comunitário Europeu, dissertação de doutoramento em Direito (Ciências jurídico-políticas) apresentada na Faculdade de Direito de Lisboa, Lisboa, 1984 (esgotada), reimpr., 1991. Esta dissertação foi objecto de recomendação seleccionada em Nouvelles Universitaires Européen / European University News, editado pelo Serviço de Informação Universitária da Comissão das Comunidades Europeias, com sede em Bruxelas, n.º 153 (Dezembro de 1987), pg. 26, e de recensão em Cahiers de Droit Européen, 1987, nºs 4-5, pgs.571 e segs., e na Zeitschrift für ausländisches öffentliches Recht und Völkerrecht, 1988, pgs 363 e segs..
5. Système de recrutement des agents territoriaux au Portugal, in Les Cahiers (ed. do Centre National de la Fonction Publique Territoriale), n.º27, Nouvelle série (Março de 1989), pgs 63 e segs.
6. Recordando Jean Monnet, Lisboa, 1989.
7. Direito Europeu das Sociedades, in Estruturas jurídicas da empresa, ed. da Faculdade de Direito de Lisboa e da Ordem dos Advogados, Lisboa, 1989, pgs. 151 e segs.
8. O princípio da exaustão dos meios internos na Convenção Europeia dos Direitos do Homem e a Ordem Jurídica Portuguesa, in Revista da Ordem dos Advogados, 1990, pgs. 119e segs. (há separata).
9. Direito Comunitário, vol. IV, Lisboa, 1991, pgs. 21 e segs.

10. Direito Internacional Público I – Programa conteúdos e métodos do ensino, in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, vol. XXXII (1991), pgs. 351 e segs (há separata).
11. O Tratado da União Europeia – Aspectos jurídico-políticos, Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, 1992, dois fascículos, publicação suspensa.
12. Opinião sobre Directivas Comunitárias e sobre União política, in Legislação – Cadernos de Ciência de Legislação, Abril/Dezembro de 1992, pgs. 193 e segs.(há separata).
13. Incumprimento (em Direito Comunitário), vol. V, Lisboa, 1992, pgs. 204 e segs.
14. National Law – Integration Law, in Heinrich Pfusterschmid – Hardtenstein (ed.) Entscheidung für Europa – Bewusststein und Realität, Viena, 1993, pgs. 427 e segs.
15. Manual de Direito Internacional Público 3.ª ed., em co-autoria com o Professor André Gonçalves Pereira, Coimbra, 1993 (esgotada), 1.ª reimpr., 1995 (esgotada), 2.ª reimpr., 1997.
16. Comentário breve à Constituição da República Portuguesa in Douze Constitutions pour une Europe, sob a direcção de E. Cerexhe e L. de Hardÿ de Beaulieu, ed. do Centre de Droit Regional da Faculdade de Direito de Namur (Bélgica), Bruxelas, 1994, pgs. P-1 e segs
17. Das Subsidiatitätsprinzip im EG-Recht nach Maastricht, in Tomuschat/Köttz/von Maydell (eds.), Europäische Integration und nationale Rechtskulturen, Colónia, 1994, pgs. 335 3 segs.
18. Der Minderheitenschtz im modernen Völkerrecht, in Festschrift Herbert Schambeck, Berlim, 1994,pgs. 853 e segs.
19. Das Regierungssystem in Portugal, in Symposium zum 60. Geburstag von Peter Badura, Tubinga, 1995, pgs. 139 e segs.
20. La Convention Européen des Droits de l’Homme: un cas de ius cogens régional?, in Festschrift Rudolf Bernhardt, Berlim, 1995, pgs. 555 e segs.
21. O Princípio da Subsidiariedade no Direito Comunitário após o Tratado da União Europeia, Coimbra 1995.
22. Europäische Integration und nationales Verfassungsrecht in Portugal, in Battis/Tsatsos/Stefanou (eds.), Europäische Integration und nationales Verfassungsrecht, Baden-Baden, 1995, pgs 375 e segs.
23. O princípio da subsidiariedade na União Europeia, in Perfecto Yebra Martul-Ortega (dir.), Sistema Fiscal Español y Armonizacion Europea, Madrid, 1995, pgs. 209 e segs.
24. Os exclusivos no Direito Administrativo português e a sua conformidade com o Direito Comunitário, em co-autoria com José Maria de Albuquerque Calheiros, in Revista da Ordem dos Advogados, 1995, pgs. 1049 e segs.
25. União Europeia, em co-autoria com Fernando Loureiro Bastos, vol. VII, Lisboa, 1996, pgs.543 e segs.
26. A protecção da propriedade privada pelo Direito Internacional Público, dissertação, Coimbra, 1998 (with English summary).
27. A nova dimensão do Direito Administrativo português na perspectiva comunitária, Coimbra, 1999.
28. Responsabilidade dos poderes públicos no Direito Comunitário: responsabilidade extracontratual da Comunidade Europeia e responsabilidade dos Estados por incumprimento do Direito Comunitário, Valladolid, 2000.
29. Serviço público e Direito Comunitário, in Os Caminhos da privatização da Administração pública, ed. Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 2002, pgs.279 e segs.

30. Einige Gedanken zum Inhalt und zu den Werten der Europaïschen Verfassung, Festschrift Peter Badura, Heidelberga, 2004, pags. 1.125 e segs.

· No prelo:
31. A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia

32.  Conteúdo e Valores da Constituição Europeia, in Instituto Europeu da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e outros (eds.), Uma Constituição para a Europa, Colóquio Internacional de Lisboa de Maio de 2003.
Lisboa, Abril de 2004

